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RESUMO 

 

A teoria do federalismo fiscal indica que a despesa em uma área específica pode 

aumentar menos do que as transferências feitas para aquela área, sendo o 

restante dos repasses gasto no financiamento de outros bens e serviços, ou para 

reduzir a arrecadação de impostos. Esta questão é conhecida como efeito 

fungibilidade das transferências. Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é 

estimar, a partir de regressões quantílicas com efeitos fixos para dados em 

painel, entre o período de 2013 e 2018, a resposta das despesas municipais em 

educação às transferências condicionais do Fundeb, procurando verificar se os 

recursos estão, de fato, sendo direcionados a serviços de educação. Além disso, 

foram estimados outros modelos para dar robustez aos resultados. Os 

resultados do modelo de regressão quantílica com efeitos fixos indicam que cada 

aumento per capita de R$ 1 nas transferências do Fundeb, R$ 0,38 é alocado 

em outros gastos, se analisado o quantil de maiores gastos com educação. 

Portanto, com base nos resultados encontrados, conclui-se que há evidências 

de fungibilidade nas transferências do Fundeb, com isso, reduzindo a qualidade 

da educação e, no longo prazo, prejudicando o desenvolvimento econômico. 

Palavras-chave: transferências para educação; fungibilidade; regressão 

quantílica com efeitos fixos; municípios brasileiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

ABSTRACT 

 

The theory of fiscal federalism indicates that expenditure in a specific area may 

increase less than transfers made to that area, with the rest of the transfers being 

spent to finance other goods and services, or to reduce tax collection. This issue 

is known as the fungibility effect of transfers. In this sense, the objective of this 

work is to estimate, from quantile regressions with fixed effects for panel data, 

between the period of 2013 and 2018, the response of municipal education 

expenditures to conditional transfers from Fundeb, seeking to verify if the 

resources are, in fact, being directed to education services. In addition, other 

models were estimated to give robustness to the results. The results of the 

quantile regression model with fixed effects indicate that for each per capita 

increase of R$ 1 in Fundeb transfers, R$ 0,38 is allocated to other expenditures, 

if the quantile with the highest expenditures on education is analyzed. Therefore, 

based on the results found, it is concluded that there is evidence of fungibility in 

Fundeb transfers, thus reducing the quality of education and, in the long term, 

harming economic development. 

Keywords: transfers for education; fungibility; quantile regression with fixed 

effects; brazilian municipalities. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

Os entes políticos subnacionais têm dificuldade em arrecadar receitas 

notadamente em nível de municípios. Diante disso, para que as esferas inferiores 

do governo possam realizar um orçamento de modo equilibrado e condizente 

com a estrutura de custos existente, é necessária a realização de transferências 

intergovernamentais. Dito isto, a União realiza transferências fiscais aos demais 

entes federados com o intuito principal de permitir um maior equilíbrio das 

finanças destes e manutenção das políticas públicas em sistemas federados. 

Isso ocorre tendo em vista que o governo central tem ganhos de eficiência 

quanto à arrecadação tributária, sendo assim o mais capaz de financiar os bens 

e serviços que produz e originar uma quantidade de recurso suficiente para ser 

transferido aos demais entes (DUARTE, 2009). 

Os recursos podem estar destinados a dispêndios em determinadas áreas 

como, por exemplo, saúde e educação, sendo assim chamados de 

transferências condicionais, por outro lado, podem não estar vinculados a 

nenhum tipo de despesa, sendo assim conhecidos como transferências 

incondicionais. Nesse sentido, no Brasil, tem-se como um exemplo de 

transferência condicional o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos profissionais da Educação (FUNDEB). 

Os recursos do Fundeb destinam-se a financiar a educação básica, em que esta, 

de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB – 9.394/96), 

engloba a educação infantil, o ensino fundamental obrigatório de nove anos e o 

ensino médio. 

Entretanto, há evidências na literatura de que o gasto em uma 

determinada área aumenta em uma quantidade menor do que o volume da 

transferência, sendo o restante dos repasses direcionado a outros bens e 

serviços públicos. Essa questão é conhecida como efeito fungibilidade (fungibility 

effect) das transferências. De modo geral, a fungibilidade pode ser definida como 

a substituição do financiamento público pela transferência obrigatória, passando 

este a ser usado para gastos em outros setores ou para redução de impostos. 

Isso implica que recursos vinculados substituem, ao invés de complementar, os 
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gastos locais destinados a um determinado propósito (PARMAGNANI; ROCHA, 

2017). 

Abordando essa problemática, Parmagnani e Rocha (2017) fizeram uma 

análise sobre o efeito fungibilidade dos recursos nos municípios brasileiros, com 

o intuito de analisar se as transferências intergovernamentais estão, de fato, 

sendo gastas com serviços de saúde. Para realizar tal análise, os autores 

utilizaram modelos clássicos em painel e regressões quantílicas com efeitos fixos 

para os anos de 2002 a 2008 e descobriram que o aumento de R$ 1 nas 

transferências federais para a saúde aumenta as despesas municipais com 

saúde em R$ 0,88, ou seja, R$ 0,12 são desviados para gastos com outros bens 

e serviços. 

Além disso, Fisher e Papke (2000) realizaram uma síntese de diversas 

questões e resultados que estão interligados ao financiamento da educação nos 

Estados Unidos, com foco nas respostas dos gastos às transferências para 

educação, que em grande maioria são transferências condicionais sem 

contrapartida. Em que, os resultados indicam que a resposta dos gastos locais 

varia entre US$ 0,30 e US$ 0,70, por dólar de transferência para a educação 

recebida pelos estados. Quanto às transferências federais, os gastos locais 

variam entre US$ 0,20 e US$ 0,90. Isso significa que, na média, grande parte 

dos recursos recebidos não está sendo utilizado na área a qual foi destinado. 

Uma das inovações no contexto da educação no Brasil foi a recente 

instituição do Fundeb como instrumento permanente de financiamento da 

educação pública por meio da Emenda Constitucional n° 108, de 27 de agosto 

de 2020. Além disso, é importante ressaltar que a Controladoria Geral da União 

(CGU), em 2019, produziu um relatório de avaliação sobre as transferências do 

Fundeb realizadas entre os anos de 2013 e 2018, em que foram registradas 

diversas perdas, desvios e fraudes na execução desses recursos. 

Diante disso, é importante avaliar se os recursos transferidos no âmbito 

do Fundeb foram de fato empregados no destino esperado, com o intuito de 

melhor aproveitamento dos repasses futuros, dada a sua permanência. O quadro 

1 apresenta a contribuição anual dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios e a complementação da União ao Fundeb no período entre 2013 e 

2018. 
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Quadro 1 - Contribuição dos estados, Distrito Federal (DF), municípios e a 
complementação da União (R$ bilhões) 

Ano 
(Referência) 

Legislação 
(Portarias 

MEC/FNDE) 

Contribuição 
dos estados, 

DF e 
municípios 

(R$) 

Complementação 
da União sem 

retirar 10% Piso 
(R$) 

Receita total (R$) a 
preços de 2018  

(IPCA) 

2013 Port. 364, 
28/04/14 

108,2  10,8 159,2 
 

2014 Port. 317, 
27/03/15 

115,5  11,5 159,6 
 

2015 Port. 426, 
11/05/16 

120,8  12,0 150,9 
 

2016 Port. 565, 
20/04/17 

128,7  12,8 151,2 
 

2017 Port. 385, 
26/04/18 

132,2  13,0 150,7 
 

2018 Port. 946, 
29/04/19 

 138,7 13,6 152,4 
 

Fonte: A Autora (2022) 

Nota: Elaboração a partir dos dados do FNDE/MEC e CNM, 2019, p.15. 

Nota 2: Dados deflacionados a preços de 2018 (IPCA). 

 

Conforme os dados apresentados no quadro 1, fica enaltecida a 

importância desses repasses para o financiamento da educação no Brasil.  

Observa-se a relevância do volume de recursos arrecadados anualmente.  

A partir do contexto anteriormente apresentado surge a questão 

norteadora da presente pesquisa: qual o impacto das transferências do FUNDEB 

sobre os gastos com educação nos municípios brasileiros no período entre 2013 

e 2018? 

Diante disso, tendo em vista da carência de estudos na literatura brasileira 

que abordam a questão da fungibilidade das transferências na área da 

educação, o objetivo deste trabalho é estimar, a partir de regressões quantílicas 

com efeitos fixos para dados em painel para o período de 2013 a 2018, a 

resposta das despesas municipais em educação às transferências condicionais 

do Fundeb. Vale destacar que será utilizado esse período de análise tendo em 

vista os dados disponíveis.  

Ademais, vale ressaltar que para financiar as despesas locais com 

educação são utilizadas tanto as receitas próprias dos municípios quanto as 

transferências recebidas da União. Tendo em vista que as transferências 
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intergovernamentais são de suma importância para o desenvolvimento da 

educação local, é valido analisar se estes recursos estão, de fato, sendo 

direcionados a esta área. Ou seja, para as despesas totais em educação, uma 

vez que as transferências deveriam ser aplicadas integralmente nesse setor, o 

intuito é verificar se a totalidade dos recursos transferidos pelo governo está 

sendo utilizada em serviços de educação ou em outros serviços que não a 

educação a nível local.  

Os resultados obtidos quanto à variável principal, o Fundeb, indicam que 

há evidências de fungibilidade das transferências nos gastos com educação nos 

municípios brasileiros, além disso, a maioria das demais variáveis explicativas é 

relevante para explicar os gastos com educação.  

Desse modo, utilizando uma regressão quantílica com efeitos fixos para 

dados em painel e outros modelos com o intuito de dar mais robustez aos 

resultados, este estudo contribui para a literatura tendo em vista a carência de 

estudos sobre a fungibilidade na área da educação no Brasil. Ademais, vale 

ressaltar que os resultados corroboram os  encontrados por Parmagnani e Rocha 

(2017) e Macedo (2021), em que esses autores analisaram a fungibilidade na 

área da saúde e da assistência social nos municípios brasileiros, 

respectivamente.  

O trabalho está estruturado em sete seções, sendo que a próxima seção 

expõe a questão das transferências governamentais condicionais e 

incondicionais; a terceira seção apresenta a evidência empírica; a quarta seção 

aborda a questão das transferências para a educação; a quinta seção discute a 

metodologia; a sexta seção apresenta a análise e discussão dos resultados; e, 

por fim, na última seção é exposta a conclusão do trabalho. 
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2 TRANSFERÊNCIAS GOVERNAMENTAIS CONDICIONAIS E 

INCONDICIONAIS 

 

A literatura sobre o federalismo menciona diversos tipos de classificações 

de recursos financeiros governamentais. A classificação recorrentemente 

utilizada é quanto ao grau de condicionalidade dos repasses a serem utilizados 

pelo governo receptor de tais recursos. Sob este critério, as transferências 

intergovernamentais podem ser classificadas em duas categorias. Elas podem 

ser classificadas em condicionais (ou vinculadas) e em transferências 

incondicionais (ou não vinculadas). 

Os repasses são classificados como condicionais quando os recursos têm 

uma finalidade específica, ou seja, a gestão receptora do recurso deve ter um 

propósito predeterminado para o valor recebido. Por outro lado, quanto às 

transferências incondicionais, a gestão beneficiária tem autonomia para gerir o 

valor recebido, ou seja, são recursos livres, sem uma finalidade específica. 

Segundo Gamkhar e Shah (2006) as transferências governamentais 

incondicionais têm como intuito preservar a autonomia e elevar a equidade fiscal 

entre os entes subnacionais. Ou seja, elas são fornecidas como um apoio geral 

ao orçamento, sem vinculação atrelada. Desse modo, elas não acarretam 

variação nos preços relativos dos bens públicos, provocando apenas um efeito 

renda. 

Além disso, vale ressaltar que as transferências livres são chamadas de 

transferências em bloco (Block Grants) quando elas são utilizadas para elevar 

os recursos disponíveis em uma área geral dos governos subnacionais 

receptores, ao mesmo tempo conferindo poder discricionário aos beneficiários 

dos recursos para alocá-los em usos específicos do modo que preferirem 

(SHAH, 2006). 

 Por outro lado, as transferências condicionais, ou seja, as transferências 

que têm um propósito específico objetivam incentivar os governos locais a 

executarem programas ou atividades locais específicas que beneficiem a 

população (PARMAGNANI; ROCHA, 2017). 

As transferências condicionais podem ainda serem subdivididas em sem 

contrapartida e com contrapartida. As transferências vinculadas podem 
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incorporar provisões de contrapartida, em que é requerido que os governos 

receptores financiem um percentual específico das despesas usando seus 

recursos próprios. 

Já as transferências condicionais sem contrapartida fornecem um dado 

nível de recursos sem contrapartida local, desde que os recursos sejam gastos 

com um propósito específico determinado. Este tipo de transferência costuma 

ser utilizada para custear atividades que a União considera altamente 

importante, mas que os governos locais não consideram tão relevantes, de modo 

que o governo central não quer que os repasses sejam transferidos para outras 

áreas. 

Segundo Mendes, Miranda e Cossio (2008) no Brasil as transferências 

intergovernamentais constituem uma fonte importante de receita para os entes 

subnacionais, principalmente no caso dos municípios. Ou seja, a dependência 

que os municípios têm das transferências é elevada. 

Vale a pena ressaltar os efeitos ocasionados pelas transferências nos 

preços dos bens públicos. Todas as transferências ocasionam um efeito renda 

no governo local beneficiário decorrido do aumento dos recursos disponíveis, 

mas nem todas acarretam um efeito substituição. As transferências livres não 

alteram os preços relativos, entretanto, as transferências condicionais com 

contrapartida mudam os preços relativos, podendo reduzir a eficiência na 

alocação dos recursos (MACEDO, 2021). 

Ainda segundo Macedo (2021) as transferências condicionais sem 

contrapartida não modificam os preços relativos se o valor que o governo 

receptor gasta com recursos próprios for maior do que o valor da transferência. 

Nesse sentido, se o governo beneficiário preferir ele pode parar de aplicar 

recursos próprios em um valor semelhante à transferência, ou seja, há uma 

fungibilidade das transferências, de modo que o percentual destinado àquela 

área específica permaneça o mesmo e o valor da transferência seja adicionado 

sem condicionalidade, ocasionando apenas o efeito renda. Entretanto, se o valor 

da transferência for maior do que o valor financiado com recursos próprios 

haverá uma alteração nos preços relativos e, por consequência, um efeito 

substituição. 
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No Brasil as transferências para a educação, especialmente as advindas 

do Fundeb, são condicionais e sem contrapartida. Esse foi um modo de fazer 

com que as despesas em uma área considerada prioritária sejam garantidas. 

Entretanto, o gasto nessa área pode aumentar menos do que o montante da 

transferência, sendo o restante do recurso destinado a outros bens e serviços 

públicos. Esse resultado ficou conhecido na literatura como efeito fungibilidade 

das transferências. 
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3 EVIDÊNCIA EMPÍRICA 

 

Quanto às transferências condicionais, há evidências na literatura de que 

as despesas em uma determinada área aumentam em um volume menor do que 

o valor da transferência e o restante do repasse seja direcionado a outros bens 

e serviços públicos. Esse fato é conhecido como efeito fungibilidade das 

transferências. De modo geral, a fungibilidade pode ser definida como a 

substituição do financiamento público pela transferência obrigatória, passando 

esse a ser usado em gastos com outros setores ou na redução de impostos. Isso 

implica que os recursos vinculados substituem, ao invés de complementar, os 

gastos locais destinados a um determinado propósito. 

De acordo com Shah (2006), a fungibilidade depende do valor que já é 

gasto naquele setor ao qual é destinada a transferência. Além disso, também 

depende da prioridade relativa que é dada a este tipo de gasto. Se o dispêndio 

próprio do receptor naquela área já é maior que o valor da transferência 

condicional, pode não haver um impacto esperado sobre o aumento do gasto. 

Porém, pelo menos as transferências condicionais garantiriam que o montante 

recebido fosse aplicado no propósito específico, seja com recursos próprios ou 

com as transferências. 

Vale ressaltar que a literatura que trata a respeito do impacto das 

transferências condicionais sobre as despesas não é tão vasta. A seguir serão 

apresentados os resultados obtidos por estudos que analisaram essa questão.  

No âmbito da educação, Craig e Inman (1982) analisaram o impacto no 

financiamento e oferta da educação nos Estados Unidos, em decorrência da 

reforma adotada pelo presidente do país, Ronald Regan, em 1982, e concluíram 

que as transferências para esta área originam recursos para serem utilizados em 

outros serviços públicos e na redução de impostos. Os autores analisaram quatro 

programas, dois sem contrapartida e dois com contrapartida. De acordo com os 

resultados obtidos, as transferências intergovernamentais lump-sum para os 

estados têm um impacto marginal de US$ 0,43. Ou seja, US$ 0,57 dos recursos 

é destinado a outras áreas. 

Levaggi e Zanola (2003) analisaram o impacto das transferências sem 

contrapartida nos gastos regionais em cuidados de saúde na Itália. Quando a 
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restrição orçamentária é fraca, encontram evidências de um efeito marginal igual 

a US$ 0,84 para as transferências e US$ 0,01 para a renda privada, ocasionando 

o efeito flypaper. 1 

Gordon (2004) realizou um estudo para os Estados Unidos próximo ao 

proposto por este trabalho. O intuito do estudo foi verificar o efeito do Title I sobre 

os gastos escolares e examinar como os governos locais e estaduais 

responderam às mudanças no programa federal. O autor encontrou evidências 

de que as transferências federais para a educação de alunos de baixa renda 

ocasionaram, de início, uma elevação da receita total do distrito escolar e uma 

ampliação da despesa com educação. Em que, o coeficiente estimado foi igual 

a US$ 1,41, ou seja, de início os recursos eram de fato destinados à educação. 

No entanto, no terceiro ano, o coeficiente estimado deixou de ser 

estatisticamente significante, com isso, refletindo a substituição dos recursos 

próprios do distrito escolar pelas transferências, isto é, as transferências 

deixaram de ser utilizadas para aumentar gastos. Como afirma Tamura (2005), 

qualquer recurso recebido de fora está sujeito a sofrer fungibilidade, seja por 

meio de transferências, empréstimos ou doações. 

Van de Walle e Mu (2007) avaliaram o impacto do Projeto de Transporte 

Rural, financiado pelo Banco Mundial, sobre a manutenção e construção de 

estradas no Vietnã. Eles encontraram evidências de que, embora os impactos 

da ajuda do projeto nos quilômetros de estradas reabilitadas tenham sido 

menores do que o pretendido, mais estradas foram construídas nas áreas do 

projeto. De acordo com os resultados, houve fungibilidade dentro do setor, mas 

a ajuda ficou em grande parte neste setor. Ou seja, os recursos não foram 

desviados para outros setores. 

Marc (2012) utilizou um painel dinâmico para o período de 1980 a 2009 

com o intuito de analisar a fungibilidade da ajuda externa e encontrou evidências 

desse efeito nas ajudas internacionais recebidas por 91 países em 

desenvolvimento. De acordo com os resultados, 80% dos recursos recebidos 

para serem aplicados em um determinado propósito acabam sendo substituídos, 

em vez de o governo aumentar os seus gastos no curto prazo. 

                                                             
1O efeito flypaper é caracterizado como o recebimento de transferências fiscais incondicionais e 
sem contrapartida (lump sum) que ocasiona um aumento das despesas públicas locais maior do 
que um aumento equivalente na renda pessoal (HINES; THALER, 1995, HAMILTON, 1986).   
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Macedo (2021) utilizando modelos de painel dinâmico e de painel com 

efeitos fixos para o período de 2013 a 2017, verificou o impacto das 

transferências do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) sobre os gastos 

em assistência social nos municípios brasileiros, com o intuito de analisar se os 

repasses estão realmente sendo destinados a serviços de assistência social. As 

estimativas obtidas indicam que a cada um real transferido aumenta as despesas 

em assistência em R$ 0,47. Ou seja, dos recursos destinados ao SUAS, R$ 0,47 

são destinados a essa área e R$ 0,53 são destinados a outras áreas, assim, 

evidenciando a fungibilidade dos recursos. 
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4   TRANSFERÊNCIAS PARA EDUCAÇÃO 

 

Nesta seção será apresentada uma breve abordagem sobre os aspectos 

referentes à importância das transferências intergovernamentais para a 

educação no Brasil com observância da Constituição Federal. Além disso, será 

abordada a evolução do financiamento do ensino no Brasil. 

 

4.1 Uma visão geral sobre a educação 

 

Dentre os direitos sociais expressos na Constituição Federal encontra-se 

a educação. A educação é um “direito de todos e dever do Estado e da família”, 

servindo para o desenvolvimento das pessoas, do ponto vista profissional e de 

cidadania (BRASIL, 1988).  

O acesso à educação, gera a criação de obrigações positivas para os entes 

públicos, de modo que esses precisam desenvolver atividades visando a oferta 

de serviços educacionais à sociedade, implicando a realização de gastos 

(SUZART, 2015). Ranieri (2009) ressalta que a educação é um direito social 

diferenciado em relação aos demais, por ser compulsório, ao menos nos 

primeiros níveis de ensino. 

Na Constituição Federal brasileira foram determinadas vinculações 

orçamentárias como uma forma de garantir o financiamento dos gastos 

necessários à efetivação de alguns dos direitos sociais, como foi o caso da 

educação. Os legisladores constituintes buscaram direcionar a atuação dos 

gestores públicos, estabelecendo o atendimento de finalidades específicas. 

Essas vinculações têm como objetivo garantir fontes de recursos para financiar 

os gastos necessários ao acesso à educação. As vinculações orçamentárias são 

mecanismos que reservam uma parcela ou o total de certas receitas públicas 

para finalidades específicas, direcionando a atuação estatal (SUZART, 2015). 

De acordo com Castoni, Cardoso e Cerqueira (2021) as transferências 

federativas são fundamentais para promover o equilíbrio entre os entes que 

compõem uma federação. Sem elas, há uma tendência de concentração de 
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recursos públicos nos centros mais desenvolvidos economicamente e, 

consequentemente, de ampliação das desigualdades regionais. 

 

    4.2 Financiamento do Fundeb 

 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi criado pela Emenda 

Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo 

Decreto nº 6.253/2007, em substituição ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(Fundef), que vigorou de 1998 a 2006 (Inep/MEC) (FUNDEB, 2021). 

A Constituição de 1988 decretou que 18% das receitas da União e 25% 

das receitas dos estados e municípios, incluindo apenas as receitas derivadas 

de transferências e impostos, teriam de ser destinadas à educação. Tendo em 

conta o fato de que essas receitas não tinham uma finalidade específica e que 

havia pouca fiscalização, os recursos acabavam sendo mal aplicados ou até 

mesmo encaminhados a outras áreas. Além disso, a desigualdade de recursos 

entre municípios e Unidades da Federação foi mantida (CRUZ; ROCHA, 2018) 

A Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996, via alteração 

do Art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) criou o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF), cuja vigência era de dez anos e cuja fonte 

de recursos foi normatizada pela dedução de 15% nos repasses do Fundo de 

Participação dos Estados (FPE), do Fundo de Participação dos Municípios 

(FPM), da Lei Complementar 87/96, do ICMS estadual e do IPI-Exportação. Esta 

Emenda foi normatizada pela Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e a 

aplicação do FUNDEF foi feita a partir de janeiro de 1998 (FNDE, 2021). 

A quantia arrecadada por cada Unidade da Federação deveria ser 

redistribuída entre seus municípios e o governo estadual de acordo com o 

número de matrículas no Ensino Fundamental de cada rede. O total recebido por 

cada governo deveria ser, obrigatoriamente, gasto no Ensino Fundamental. Essa 

nova forma de distribuição dos recursos pode ser tomada como exógena porque 

não depende das receitas e, consequentemente, da renda per capita de cada 
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município individualmente. Ademais, não está relacionada às escolhas dos 

governantes em relação à alocação dos recursos disponíveis (CRUZ; ROCHA, 

2018). 

Em 2006, a Emenda Constitucional nº 53/2006 substituiu o FUNDEF pelo 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (FUNDEB), regulamentado pela Medida 

Provisória n° 339, de dezembro de 2006, convertida na Lei n°11.494, de junho 

de 2007, e pelos Decretos 6.253 e 6.278, de dezembro de 2007, 

respectivamente. Ele iniciou-se em 1° de janeiro de 2007 e teve seu prazo 

estipulado de 2007 a 2020 (FUNDEB, 2021). 

O FUNDEB atende toda a educação básica, da creche ao ensino médio. 

Ele tem como objetivo manter e desenvolver a educação básica pública no Brasil 

e valorizar os profissionais da educação pública brasileira. A destinação dos 

investimentos é feita de acordo com o número de alunos da educação básica, 

com base em dados do censo escolar do ano anterior realizado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep/MEC) (FUNDEB, 2021). 

O FUNDEB promove a redistribuição de recursos vinculados à educação. 

Os recursos são distribuídos tendo em vista o desenvolvimento econômico e 

social das regiões, levando em consideração que os recursos são encaminhados 

principalmente, para regiões nas quais o investimento por aluno seja inferior ao 

valor mínimo fixado no ano. Há um fundo por Estado e um para o Distrito Federal. 

Ou seja, no total são 27 fundos. Além disso, se no Estado não for atingido o valor 

mínimo por aluno definido nacionalmente, a União complementará os recursos 

(FUNDEB, 2021). O quadro 2 apresenta o valor mínimo nacional fixado por aluno 

entre os anos de 2013 e 2018. 
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Quadro 2 - Valor mínimo nacional fixado por aluno (em mil reais) 

Ano (Referência) Legislação (Portarias 

MEC/FNDE) 

Valor (R$) 

2013 Port 16, de 17/12/13 2.704,02 

2014 Port 19, de 27/12/13 2.871,64 

2015 Port 17, de 30/12/14 2.924,61 

2016 Port, 7, de 19/12/16 2.926,36 

2017 Port 8, de 27/12/16 2.982,84 

2018 Port 6, de 27/12/18 3.048,73 

Fonte: A Autora (2022). 
Nota: Elaboração a partir dos dados do MEC/FNDE. 
Nota 2: Valores deflacionados a preços de 2018 (IPCA). 
 

 

No caso do FUNDEF, 60% dos recursos deveriam ser destinados à 

remuneração e à capacitação dos professores, e não foi estabelecido nenhum 

piso salarial nacional. Já o FUNDEB estabeleceu que 60% dos recursos 

deveriam ser empregados apenas na remuneração dos professores (CRUZ; 

ROCHA, 2018). Além disso, em 2008, a lei nº 11.738 estabeleceu o piso salarial 

nacional de R$ 950, valor este atualizado anualmente (reajustado para R$ 

3.845,63 em 2022). 

Em cada estado, o Fundeb é composto por percentuais das seguintes 

receitas: Fundo de Participação dos Estados (FPE), Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM), Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), 

Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações (IPIexp), 

Desoneração das Exportações (LC nº 87/96), Imposto sobre Transmissão Causa 

Mortis e Doações (ITCMD), Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 

(IPVA), cota parte de 50% do Imposto Territorial Rural (ITR) devida aos 

municípios. Além disso, também compõem o fundo as receitas da dívida ativa e 

de juros e multas incidentes sobre as fontes acima relacionadas (FUNDEB, 

2021). 

Além dos impostos e transferências que já faziam parte do FUNDEF 

(ICMS, FPE, FPM, IPI - Exportação e LC 87/96), o FUNDEB incorporou outros 

três: IPVA, ITCMD e ITR. Ademais, o percentual da sub vinculação (de 15%, no 
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FUNDEF) subiu para 20% dos recursos arrecadados com os impostos e 

transferências arroladas (MILITÃO, 2011). 

Quando foi criado, o prazo de validade do FUNDEB era de 14 anos, e 

estava previsto para acabar em 31 de dezembro de 2020. Entretanto, em agosto 

de 2020 ele foi instituído como instrumento permanente de financiamento da 

educação pública por meio da Emenda Constitucional n° 108, de 27 de agosto 

de 2020, e encontra-se regulamentado pela Lei nº 14.113, de 25 de dezembro 

de 2020 (FUNDEB, 2021).  

O novo FUNDEB entrou em vigor em janeiro de 2021, a partir deste ano 

a contribuição financeira da União ao fundo da educação básica aumentará 

gradativamente. Até o ano de 2020, o governo federal contribuía com 10% do 

valor total. No atual modelo esse valor sobe para 12% em 2021 e vai 

aumentando aos poucos até chegar a 23% dos recursos que formarão o fundo 

em 2026 (FUNDEB, 2021). 

 No novo modelo, o repasse é realizado com base nos dados dos 26 

estados e do Distrito Federal e em seguida é distribuído às prefeituras com base 

em critérios internos.  O atual FUNDEB prevê um modelo híbrido, que também 

leva em conta a situação de cada município para os cálculos e os repasses. Ele 

tem o intuito de corrigir distorções do antigo modelo, o qual fazia com que 

cidades ricas em estados pobres recebessem reforço e, por outro lado, cidades 

vulneráveis de estados ricos a ficarem sem complementação (CASTONI; 

CARDOSO; CERQUEIRA, 2021). 

Nas regras do atual modelo foi mantido os 10% da complementação da 

União e os demais 13% passarão a contemplar novas regras de distribuição. 

Desses 13%, 10,5% passam a ser destinados às redes públicas de ensino 

municipal, estadual ou distrital, sempre que o Valor Aluno Ano Total (VAAT) não 

alcançar o mínimo definido nacionalmente. Do total de recursos repassados, 

50% deverão ser aplicados na educação infantil. Com essa mudança, a 

complementação da União, que contemplava 9 estados, passará a atingir 23 

(CASTONI; CARDOSO; CERQUEIRA, 2021).  
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5 METODOLOGIA 

 

Esta seção tem como objetivo apresentar os dados e a metodologia 

utilizada neste estudo. A base de dados utilizada para a estimação do modelo 

econométrico será estruturada na forma de painel. Essa é uma técnica que 

constitui de uma combinação de corte transversal com séries de tempo. Assim, 

um painel tem duas dimensões de variação dos dados, uma espacial e outra 

temporal (SONAGLIO, 2010).  

 

5.1 Dados 

 

A base de dados2 é composta pelos 5568 municípios brasileiros durante 

o período de 2013 a 2018. Todas as variáveis em unidades monetárias foram 

deflacionadas pelo índice geral de preços da Fundação Getúlio Vargas (IGP-DI) 

a preços de 2018. Os dados utilizados nesse estudo são provenientes da base 

de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, complementada com 

informações do IPEAdata, da Base de Finanças Municipais do Brasil (FINBRA), 

da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do Sistema de Emprego FINRJAN 

(Federação de Indústrias do Rio de Janeiro), do Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS) e as informações sobre os partidos 

políticos são provenientes do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

Vale ainda ressaltar que esta pesquisa apresenta similaridades ao estudo 

realizado por (PARMAGNANI; ROCHA, 2017). Em que, os autores fizeram uma 

análise sobre o efeito fungibilidade dos recursos na área da saúde nos 

municípios brasileiros, com o intuito de analisar se as transferências 

intergovernamentais destinadas a essa área estão, de fato, sendo gastas com 

serviços nesse setor. Para realizar tal análise, os autores utilizaram modelos 

clássicos em painel e regressões quantílicas com efeitos fixos para os anos de 

2002 a 2008 e descobriram que o aumento de R$1 nas transferências federais 

para a saúde aumenta as despesas municipais com saúde em R$ 0,88, ou seja, 

R$ 0,12 seria destinado a outras áreas. 

                                                             
2Seguindo um padrão utilizado pela literatura, todas as variáveis serão divididas pela população 
total do município para que seja realizada uma melhor comparação entre os municípios. 
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5.2 Descrição das variáveis 

 

A variável dependente utilizada no estudo foi os gastos com educação nos 

municípios brasileiros. Stiglitz (2000) enfatiza a necessidade de estudos sobre 

gastos públicos tendo em vista que estes afetam diversas atividades e, além 

disso, interferem diretamente na vida dos indivíduos. Em que, o cidadão, ao 

mesmo tempo, contribui e se beneficia das despesas públicas, isto é, pagando 

tributos e recebendo algum tipo de benefício.   

Conforme Mendes e Souza (2006), a área da educação compõe grande 

parte da parcela das despesas públicas municipais, destinando boa parte dos 

seus gastos totais. O gasto público educacional é o total de recursos financeiros 

aplicados no setor público com o intuito de atender as necessidades e direitos 

educacionais (CASTRO, 2011). 

Segundo Monte e Largura (2016) o aumento dos gastos públicos com 

educação, a constante cobrança por uma maior eficiência nos gastos públicos e 

a importância da determinação destes para auxiliar no planejamento e dar 

suporte aos governos municipais quanto ao cumprimento de suas obrigações 

legais são razões que levam a importância de analisar os determinantes das 

despesas públicas com educação.  

O quadro 3 apresenta a descrição das variáveis explicativas utilizadas na 

análise, a relação esperada com os gastos com educação e a fundamentação 

teórica utilizada para seleção das variáveis explicativas do estudo.  
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Quadro 3 - Descrição das variáveis explicativas 

Variável Descrição Relação Fundamentação Teórica 

Fundeb Variável explicativa 
de interesse. 
Transferências do 
Fundeb 

Direta A implantação do Fundeb 
pode ser considerada uma 
evolução no sistema de 
financiamento da educação 
básica brasileira. A 
introdução deste fundo 
induziu a expansão do 
gasto na educação. (CRUZ; 
ROCHA, 2018). 

Royalties Transferências dos 
royalties do petróleo 

Direta  Quintela (2000), Pacheco 
(2010) encontraram 
evidências de que as 
transferências dos royalties 
do petróleo aumentam os 
gastos e melhora a 
qualidade dos serviços nas 
áreas de educação, cultura, 
segurança, infraestrutura e 
saneamento básico. 

FPM Transferências de 
recursos do FPM 

Direta Litschig e Morrison (2013) e 
Corbi, Papaioannou e 
Surico (2019), utilizando 
regressão descontínua 
fuzzy, encontraram 
evidências de que as 
transferências do FPM 
levam os municípios a 
aumentarem a qualidade e 
os gastos na área da 
educação. 

Outras transf. Transferências 
deduzidas de todas 
as transferências 
anteriores  

Direta As transferências 
equilibram as fontes de 
receitas próprias locais 
fazendo com que os 
municípios, em especial, 
aqueles com menor poder 
econômico, sejam capazes 
de prover níveis adequados 
de serviços públicos. 
Sendo assim, as 
transferências, por meio 
das receitas, exercem 
papel fundamental na 
realizam de despesas pelos 
governos municipais para a 
oferta de serviços públicos 
(MENDES, 2006). 
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Saneamento Saneamento dos 
municípios. Utilizado 
como proxy para a 
população urbana. 

Direta Segundo Barcelos (2007) 
uma relação diretamente 
proporcional entre o 
percentual da população 
urbana e o nível de 
despesa global dos 
municípios indica que o 
eleitor mediano que 
pertence à essa classe de 
população prefere maiores 
níveis de gasto público. Em 
que esse fato, em parte, 
pode estar relacionado à 
sofisticação natural do 
consumo urbano, em 
comparação à população 
rural. 

Dependência Razão entre 
transferências 
correntes e receitas 
correntes 

Inversa Soares (2016) utilizou a 
dependência das 
transferências para explicar 
os gastos globais com 
saúde nos municípios 
catarinenses e encontrou 
uma relação inversa entre a 
dependência financeira e 
os gastos com saúde nos 
municípios centrais.  

População 
total 

População total do 
município 

Inversa Os efeitos da população 
sobre as despesas per 
capita dependem da 
tecnologia de produção dos 
bens públicos. Diante 
disso, tendo em vista a 
existência de economias de 
escala, é possível que o 
gasto per capita tenha uma 
relação inversa com a 
população (WILDASIN, 
1989) 

PIB PIB municipal. 
Utilizado como proxy 
da renda dos 
municípios. 

Direta Segundo Monte e Largura 
(2016) os bens públicos 
são de caráter 
normal/superior. Logo, se 
assumimos que a 
educação é um bem 
normal, em que sua 
demanda cresce em 
relação a renda, então a 
renda do município pode 
impactar a demanda e, com 
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isso, os gastos com 
educação. 

IFDM Índice FIRJAN de 
desenvolvimento 
municipal. Utilizado 
como proxy do Índice 
de Desenvolvimento 
Humano Municipal 
(IDHM) 

Inversa Barcelos (2007) utilizou o 
IDHM (Índice de 
desenvolvimento humano 
municipal) como um dos 
possível fatores 
determinantes das 
despesas per capita nos 
municípios brasileiros. O 
autor encontrou uma 
relação inversamente 
proporcional entre o IDHM 
e as despesas, ou seja, o 
aumento no IDHM reduz os 
gastos nos municípios 
brasileiros. 

População 
com até 15 
anos 

Projeção da 
informação 
censitária obtida 
pela razão entre a 
população de até 15 
anos e a população 
total do município 

Direta Pelo fato de alguns 
municípios serem 
responsáveis pela 
educação fundamental, por 
exemplo, isso faz com que 
a oferta dessa tipo de 
serviço seja mais 
diretamente afetada pela 
demanda dos jovens entre 
9 e 15 anos (MENDES, 
2006). 

Densidade 
demográfica 

Projeção da 
informação 
censitária obtida 
pela razão entre a 
população residente 
total e a área do 
município 

Inversa Há uma relação inversa 
entre a despesa per capita 
e a densidade demográfica, 
pois maiores 
concentrações 
populacionais diminuem os 
custos dos serviços e, com 
isso, diminuindo os gastos 
(REITER; 
WEICHERIEDER, 1999). 
 

Vereadores Número de 
vereadores do 
município 

Direta  Baquir (2002) considera o 
tamanho do governo como 
um fator determinante do 
nível das despesas 
públicas. O autor 
demonstrou, entre duas 
cidades semelhantes, que 
quanto maior a quantidade 
de políticos eleitos a nível 
municipal maior será o nível 
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de gastos daquele 
município. 

Dummy 
partido 
prefeito e 
governo 

Dummy igual a 1 se 
o partido do prefeito 
e do governador são 
os mesmos  

- Sakurai (2005) encontrou 
evidências de que o fato de 
o Prefeito e o Governador 
pertencerem ao mesmo 
partido político faz com que 
se elevem os gastos 
públicos dos municípios 
paulistas. 
 

Dummy 
partido 
prefeito e 
presidente 

Dummy igual a 1 se 
o partido do prefeito 
e do presidente são 
os mesmos 

- Cossio (2001) encontrou 
evidências de que os 
governos que pertencem 
ao mesmo partido político 
do Presidente da República 
tendem a reduzir as 
despesas públicas 

Dummy 
partido 
prefeito 
governador e 
presidente 

Dummy igual a 1 se 
o partido do prefeito, 
do governador e do 
presidente são os 
mesmos 

- 

Fonte: A Autora (2022). 
Nota: Elaborado com base nos dados da pesquisa. 
 
 

A variável dependente é o gasto total em educação e a variável explicativa 

de interesse é a transferência do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), 

ambas obtidas do Finbra, Tesouro Nacional, em termos per capita3.  

Ademais, foram consideradas na análise as transferências de royalties e 

as transferências do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), em que 

ambas são obrigatórias, incondicionais e sem contrapartida, assim, o município 

tem total autonomia na aplicação dos recursos recebidos, podendo distribuí-los 

de forma mais adequada com base nas necessidades locais da população.  

Além destas variáveis, foi incluído o PIB per capita do município, como 

proxy para a renda dos residentes municipais e variáveis que captam as 

características populacionais, socioeconômicas e políticas que podem explicar 

as despesas com educação dos municípios. Vale ressaltar, que as variáveis 

IFDM e saneamento foram utilizadas como proxys das variáveis IDHM e 

população urbana, respectivamente. Dito isto, a tabela 1 apresenta as 

                                                             
3 Pela população total do município. 
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estatísticas descritivas da variável dependente e das variáveis explicativas por 

município. 

 

  Tabela 1 - Estatísticas descritivas das variáveis por município 

Variável Média Desvio - 

      padrão 

 Mínimo Máximo 

Gastos com 

educação 

448,67 169,44 0,020 3683,17 

Fundeb 246,75 103,25 12,717 1714,24 

FPM 482,47 354,34 8,280 4578,95 

Royalties 35,484 211,66 0,256 14347,08 

Outras transf. 154044,1 1430885 -1728,39 2,22e+08 

PIB 10851,15 11072,54 171,18 455536, 3 

População 36845,93 216032,00 786 1.22e+07 

Densidade 117,65 612,77 0,058 14067,49 

Saneamento 31189,42 214489,4 166 1.21e+07 

Pop. 15 anos 35497,05 206072,8 540,98 1.15e+07 

IFDM 0,666 0,101 0,296 0,922 

Dependência 0,436 7,688 0,003 864,02 

Vereadores 54,98 0,730 9 55 

Pref = Pres 

(dummy) 

0,072 0,258 0 1 

Pref = Gov 

(dummy) 

0,173 0,378 0 1 

Pref = Pres = 

Gov (dummy) 

0,031 0,173 0 1 

Fonte: A Autora (2022). 
Nota: Elaborada com base nos dados do estudo e no software Stata. 
 

A tabela 2 apresenta os resultados das estatísticas descritivas das 

variáveis por Estado e por Macrorregião.  
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Tabela 2 - Estatísticas descritivas das variáveis por estado e por macrorregião 

 Estado Macrorregião 

Variáveis 

independentes 

Média Desvio 

Padrão 

Média Desvio 

padrão 

Gastos com 

educação 

453, 98 52,23 449,94 35,26 

Fundeb 273,96 68,30 246,66 59,10 

FPM 404,01 149,83 476,65 95,09 

Royalties 45,36 74,19 32,28 15,28 

PIB 9969,49 4925,38 11424,63 4336,31 

Outras transf. 

 

166338,7 259220 140777,9 103679,4 

População 

total 

41581,45 32503,75 35405,15 10021,55 

Densidade 103,80 147,28 89,73 67,30 

Saneamento 34523,62 31858, 01 29546,16 10102,44 

Pop. 15 anos 36511,45 19292,2 31336,43 7959,52 

IFDM 0,63 0,08 0,66 0,07 

Dependência 0,41 0,88 0,40 0,27 

Vereadores 54,93 0,34 54,95 0,09 

Partido 

Prefeito e 

Governador 

35,98 39,31 187,1 108,11 

Partido 

Prefeito e 

presidente 

14,97 23,37 77, 86 70,46 

Partido 

Prefeito 

Governador e 

Presidente 

6,44 20,15 33,5 50,81 

Fonte: A Autora (2022).  
Nota: Elaborada a partir dos dados do estudo e do software Stata. 
 

Tendo em vista os dados apresentados na tabela 1, observa-se que as 

despesas per capita com educação variam bastante entre os municípios. Com 
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isso, tendo em vista a heterogeneidade das despesas municipais per capita, 

serão estimados diversos modelos e realizados testes para identificar qual deles 

é o mais adequado para esse estudo.  

 

 

5.3 Regressão quantílica para dados em painel  

 

Para analisar o impacto das transferências do Fundeb sobre os gastos 

com educação nos municípios brasileiros, será utilizado um modelo de 

regressões quantílicas com erros-padrão robustos clusterizados por Estado e o 

modelo de regressão quantílica com efeitos fixos, tendo em vista que não 

podemos negligenciar a existência de um efeito específico (heterogeneidade não 

observada) e que além disso, provavelmente, ele seja correlacionado com o erro. 

 A utilização de modelos em painel reside na possibilidade de explorar, de 

modo simultâneo, variações das variáveis dispostas ao longo do tempo e entre 

diferentes unidades de corte transversal. Esta técnica de agregação de séries 

temporais e dados em corte transversal permite a estimação mais completa 

eficiente de modelos econométricos. Todavia, a estimação de tais modelos se 

torna mais complexa na medida em que aumenta a heterogeneidade entre as 

unidades de corte transversal (NUNES; MENEZES; DIAS JR, 2013). 

Wooldridge (2010) ressalta que a regressão em dados de painel considera 

em um mesmo modelo estatístico dados em cortes transversal de um conjunto 

de indivíduos cross-section onde esses variam e o tempo fica constante e dados 

em séries de tempo, nos quais o número de indivíduos permanece constante e 

o tempo varia. Sendo assim, tendo em vista a união dessas duas características, 

a utilização de dados de painel proporciona algumas vantagens, destacando-se 

a heterogeneidade dos indivíduos, o maior nível de informação a respeito das 

variáveis explicativas, menor colinearidade, podendo evitar o problema de 

multicolinearidade, e maior graus de liberdade para o modelo (NUNES; 

MENEZES; DIAS JR, 2013). 

Acrescenta-se ainda como benefício a maior quantidade de informações 

disponíveis sobre as variáveis de estudo. Com isso, fortalecendo a eficiência da 

estimação do modelo em painel, sendo possível identificar e medir efeitos os 
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quais as análises puramente temporais ou seccionais não permitem. Além disso, 

estruturas de dados em painel auxiliam na construção de modelos que 

comparam indivíduos com características distintas (NUNES; MENEZES; DIAS 

JR, 2013). Contudo, torna-se necessário atentar para os problemas de 

autocorrelação e correlação cruzada – entre as unidades individuais no mesmo 

momento de tempo –, além da heterocedasticidade (SONAGLIO, 2010). 

 

A especificação de um modelo de dados em painel é dada por: 

𝑌𝑖𝑡 = 𝛼𝑖𝑡  + 𝑋𝑖𝑡𝛽 + 𝜀𝑖𝑡                                                                                                                  (1) 

 

em que: 𝑌𝑖𝑡  é a variável dependente; 𝛼𝑖  é um componente fixo que capta 

a heterogeneidade entre as unidades de análise,  o subscrito 𝑖, sugere que os 

interceptos podem ser diferentes em cada unidade; 𝑋𝑖𝑡  representa o conjunto de 

variáveis explicativas; 𝛽 é o vetor de coeficientes que serão estimados e Ɛit é o 

termo de erro onde, por suposição,  𝐸(𝜀𝑖𝑡\ 𝑋𝑖, 𝛼𝑖) = 0. 

Segundo Vieira, Ceretta e Da Fonseca (2011) há, basicamente, três 

formas de simplificar e ajustar o modelo geral a fim de torná-lo mais funcional: 

Modelo Pooled (agrupado), Fixed-Effects Model (Efeitos Fixos) e o Random 

Effects (Efeitos Aleatórios). No primeiro modelo o intercepto é o mesmo para 

toda a amostra, ou seja, assume-se que todos os elementos da amostra 

possuem comportamento idêntico. O Modelo Pooled não considera o efeito do 

tempo e nem o efeito individual de cada empresa. 

Com relação ao modelo de Efeitos Fixos, baseia-se na ideia de que os 

coeficientes da regressão podem variar de indivíduo para indivíduo ou no tempo, 

mesmo que permaneçam como variáveis fixas, ou seja, não aleatórias (VIEIRA; 

CERETTA; DA FONSECA, 2011). Este tipo de modelo pode ser caracterizado 

como dinâmico quando uma variável defasada é incluída no modelo, caso 

contrário, será estático. 

Ainda de acordo com Vieira, Ceretta e Da Fonseca (2011) o Modelo de 

Efeitos Aleatórios segue a premissa de que a influência do comportamento do 

indivíduo ou o efeito do tempo não podem ser conhecidos. Dessa forma, admite-

se a existência do erro não correlacionado com os regressores. Marques (2000) 

afirma que a pressuposição que permeia o modelo é a de que o comportamento 
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do indivíduo e do tempo não podem ser observados, nem medidos, sendo que 

em grandes amostras esse desconhecimento pode ser representado através de 

uma variável aleatória normal, ou seja, o erro. 

Há casos em que o foco na distribuição média talvez possa representar a 

relação de causalidade previamente esperada entre as variáveis de interesse, já 

em outros casos, é mais recomendado que a análise seja feita avaliando todos 

os níveis de distribuição da variável dependente. Nessa situação, a estimação 

pelo modelo de Regressão Quantílica (RQ) com dados em painel permite uma 

visão mais abrangente das causas e efeitos através dos diferentes níveis de 

distribuição da variável dependente (BACHE; DAHL; KRISTENSEN, 2008). 

A regressão quantílica apresenta riqueza quanto à análise dos resultados 

devido ao impacto das variáveis explanatórias sobre a variável resposta poder 

ser verificado em diferentes níveis de quantis da variável dependente 

(MONTEIRO; ARAÚJO, 2020). De acordo com Marione et.al (2016) o uso desse 

modelo torna os resultados mais robustos ao observar a resposta de cada quantil 

e utiliza a mediana condicional como medida de tendência central, o que torna a 

regressão mais robusta em resposta aos outliers. Isto é, a partir das regressões 

quantílicas é possível observar a resposta de cada quantil, enquanto que na 

regressão por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) há apenas uma reta de 

regressão em torno da média, podendo ofuscar importantes efeitos distributivos 

(MARIONE et.al., 2016). Além disso, essa técnica não exige a hipótese de 

normalidade dos resíduos com é o caso da regressão MQO tradicional, desse 

modo, contribuindo ainda mais para a robustez dos resultados em casos nos 

quais esta hipótese não é atendida (GUIMARÃES, 2019). 

Os pioneiros no estudo de regressões quantílicas (RQ) foram Koenker e 

Bassett (1978) e o modelo introduzido por eles permite que o impacto das 

covariáveis varie com um termo de erro não separável (MARIONE et.al., 2016). 

Segundo Monteiro e Araújo (2020) esse modelo consiste na minimização de uma 

função objetivo com restrições de parâmetros que controlam a força de 

regularização e o quantil de interesse. Em síntese, os modelos de regressão 

quantílica permitem ao pesquisador considerar a heterogeneidade não 

observada e os efeitos de covariáveis heterogêneas, enquanto os dados em 
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painel permitem a inclusão de efeitos fixos para controlar covariáveis não 

observadas (CANAY, 2011). 

De acordo com Aldieri e Vinci (2017) as duas principais vantagens do uso 

dessa técnica econométrica estão no fato de que os resultados quantílicos são 

robustos para os valores discrepantes e de que é possível descrever toda a 

distribuição condicional da variável dependente. 

Greene (2012) afirma que as regressões quantílicas modelam a relação 

entre as variáveis independentes e os quantis condicionais da variável 

dependente. Diante do exposto, podemos destacar as seguintes características 

dessa técnica: i) fornecimento de uma visão mais abrangente do efeito das 

variáveis independentes na variável dependente; ii) maior flexibilidade para 

modelar dados com distribuições condicionais heterogêneas; iii) a RQ é mais 

robusta aos outliers do que a regressão por MQO; iv) e mostra uma 

caracterização mais rica dos efeitos sobre a variável a ser explicada. 

 De acordo com Koenker e Bassett (1978), a regressão quantílica pode 

ser entendida como uma estimação que estuda o comportamento não-médio dos 

indivíduos e verifica o efeito que as variáveis independentes X têm sobre a 

distribuição da variável de resposta Y, ou seja, os efeitos sobre os quantis de Y. 

Assim, define-se o 𝜏-ésimo quantil de Y como: 

 

𝑄𝜏 (𝑌) = inf {𝑦|𝐹𝑌(𝑦) ≥ 𝜏}                                                                   (2) 
 

 

Sendo 𝐹𝑌(𝑦) = 𝑃 (𝑌 ≤ 𝑦), que é a função de distribuição acumulada de Y. 

Compreende-se que o 𝜏-ésimo quantil de Y (com 0 ≤ 𝜏 ≤ 1) é o valor limite de 𝑄𝜏 

(𝑌) e pode ser interpretado como o 𝜏 por cento de chance de os valores de Y 

serem inferiores a 𝑄𝜏 (𝑌). Dessa maneira, o modelo de regressão é tal que: 

 

   𝑄𝜏 (𝑌|𝑋 = 𝑥) = 𝑥𝜏𝛽(𝜏)                                                                          (3) 
 

Onde 𝛽(𝜏) é o efeito marginal das variáveis independentes X no 𝜏-ésimo 

quantil de Y, que pode variar conforme o ponto da distribuição (quantil). 
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Koenker (2004) introduziu uma nova abordagem para estimar regressões 

quantílicas com efeitos fixos para dados em painel. Nesse método assume-se 

que os efeitos não observáveis não variam ao longo dos quantis para um mesmo 

i (SILVA et.al., 2019). Sendo assim, o modelo de regressão quantílica assume o 

formato: 

𝑄𝑦,𝑖𝑡(𝑋𝑖𝑡) =  𝑋𝑖𝑡𝛽(𝜏) + 𝛼𝑖,                                                                             (4) 

Onde 𝑄𝑦,𝑖𝑡  é o quartil condicional da variável resposta no espaço i e no 

período t; α’s controlam os efeitos individuais não observáveis e 𝑋𝑖𝑡 é o vetor de 

variáveis explanatórias. O vetor de parâmetro 𝛽(𝜏) é 𝑜btido ao se resolver a 

seguinte programação:  

𝑚𝑖𝑛
(𝛼, 𝛽) ∑ ∑ ∑ 𝑤𝑘

𝑡𝑖

𝑡=1

𝑛

𝑖=1

𝑞

𝑘=1

𝑃𝜏𝑘
(𝑦𝑖𝑡 − 𝛼𝑖 − 𝑋𝑖𝑡𝛽(𝜏𝑘)) + 𝜆 ∑|𝛼𝑖|

𝑛

𝑖=1

.                             (5)         

Os 𝑤𝑘 são pesos que controlam a influência relativa de cada quantil na 

estimativa dos efeitos não observáveis e 𝜆 controla o impacto da penalidade 

sobre os α’s. Quando 𝜆  tende para zero, tem-se o equivalente a um estimador 

de efeitos fixos via dummies; e quando 𝜆 tende para o infinito, os efeitos fixos 

tendem a zero, resultando em um estimado cross-section (SILVA et.al.,2019). 

Partindo do pressuposto de que as variáveis consideradas neste estudo 

exercem impacto diferente de acordo com o nível de distribuição dos gastos com 

educação nos municípios brasileiros, foi aplicada nesta pesquisa a metodologia 

de Regressão Quantílica para dados em painel. 

 

       5.4 Painel dinâmico  

 

Deve-se levar em conta a hipótese de que a variação nos gastos com 

educação tenha características que persistam no tempo. Desse modo, a 

especificação do modelo exige que a estimação seja controlada pelo fator 

dinâmico. De acordo com, Blundell e Bond (1998) um modelo dinâmico 

apresenta a variável dependente defasada no vetor de variáveis explicativas. 

Com isso, o nível de atividade passada tende a influenciar os níveis de atividade 

futuros, conforme a equação 6: 
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                          𝑦𝑖,𝑡 = 𝛼𝑦𝑖,𝑡−1 +  𝛽𝑥𝑖,𝑡 +  𝜀𝑖,𝑡                                             (6) 

 

Em que y representa os gastos com educação, x as variáveis explicativas 

e 𝜀 o resíduo, i indica o município e t indica o período de tempo.  

Admite-se que no termo de erro estejam inclusos os efeitos específicos 

nos gastos com educação de cada município, 𝜂𝑖, e os choques aleatórios não 

observados ao longo do tempo, 𝜐𝑖,𝑡.  

 

                                 𝜀𝑖,𝑡 =  𝜂𝑖 + 𝜐𝑖,𝑡                                                                          (7) 

 

Logo, podemos reescrever o modelo de dados em painel da seguinte forma: 

 

               𝑦𝑖,𝑡 =  𝛼𝑦𝑖,𝑡−1 + 𝛽𝑥𝑖,𝑡 +  𝜂𝑖 +  𝜐𝑖,𝑡                                                             (8) 

 

Caso o termo de perturbação, 𝜐𝑖,𝑡, tenha média nula, implicando que 𝐸[𝜐𝑖,𝑡]  

= 𝐸[𝜂𝑖 , 𝜐𝑖,𝑡] = 0  para  𝑖 = 1, 2,3, … , 𝑁  e 𝑡 = 1,2,3, … , 𝑇 o erro não é 

autocorrelacionado, ou seja, para 𝑖 = 1,2,3, … , 𝑁 e para todo 𝑡 ≠ 𝑠  e 

𝐸[𝑦𝑖,𝑡 , 𝜐𝑖,𝑡] = 0 para 𝑖 = 1,2,3, … , 𝑁 e 𝑡 = 1,2,3, … , 𝑇.  

Sendo assim, com o intuito de retirar os efeitos fixos sobre os gastos com 

educação de cada município ao longo do tempo, é realizada uma modificação 

na estimação do modelo. Em que, o modelo é estimado em primeira diferença 

para que sejam retirados os elementos que não variam no tempo.  

 

 𝑦𝑖,𝑡 − 𝑦𝑖,𝑡−1 = 𝛼[𝑦𝑖,𝑡−1  −  𝑦𝑖,𝑡−2] + 𝛽[𝑥𝑖,𝑡 −  𝑥𝑖,𝑡−1] + [𝜐𝑖,𝑡 −  𝜐𝑖,𝑡−1]                       (9) 

 

Embora a modificação retire os efeitos fixos específicos para cada 

município, o modelo ainda apresenta viés de especificação, pois Δ𝑦𝑖,𝑡−1 e Δ𝜐𝑖,𝑡 

são correlacionados, com isso, tornando-se necessário o uso de variáveis 

instrumentais para o termo Δ𝑦𝑖,𝑡−1. Segundo Arellano e Bond (1991) para que a 

correlação entre o termo modificado e a diferença da variável defasada seja 
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eliminada, faz-se necessário o emprego de variáveis dependentes defasadas 

∑ 𝛽𝑗
𝑗
𝑗=2 𝑦𝑖,𝑡−𝑗  em ao menos dois períodos como instrumentos. 

Entretanto, de acordo com Arellano e Bover (1995) e Blundell e Bond 

(1998) esses instrumentos podem ser fracos para produzir estimadores 

consistentes para amostras com período curto de tempo. Sendo assim, os 

autores indicam realizar a estimação utilizando o Método dos Momentos 

Generalizados como um modo de resolver o viés ocasionado pelo tamanho da 

amostra. Este procedimento possibilita utilizar o valor defasado das variáveis 

explicativas como instrumento para amenizar o problema de endogeneidade, e 

controlar para efeitos fixos não observados com uma equação em diferença. 

  A técnica é um sistema que consiste em combinar a equação em nível e 

a equação em diferença (equações 8 e 9), denominada System-GMM. Ou seja, 

esse modelo utiliza duas técnicas de estimação, com base nas defasagens, 

formando duas equações, a original ou equação de nível, que utiliza as 

defasagens em diferença como instrumentos; e a equação modificada ou em 

diferença, utilizando as variáveis defasadas em nível como instrumentos 

(ARELLANO e BOVER, 1995; BLUNDELL e BOND, 1998). 

As estimativas do MMG-sistema em Two-Step que serão apresentadas 

resultarão da estimação com estimador corrigido pelo método de Windmeijer 

(2005) para evitar que o respectivo estimador das variâncias subestime as 

verdadeiras variâncias em amostra finita. 

Além disso, vale ressaltar que a consistência do estimador System-GMM 

depende da hipótese de ausência de correlação entre os instrumentos e o termo 

de erro. Com o intuito de testar a correlação dos instrumentos com o termo de 

erro, aplica-se o teste de Sargan, em que a hipótese nula do teste é de que todos 

os instrumentos do System-GMM são adequados para instrumentalizar 𝑦𝑖,𝑡−1. Se 

a hipótese nula for rejeitada, significa que ao menos um dos instrumentos não é 

adequado no processo de instrumentalização de 𝑦𝑖,𝑡−1. 
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5.5 Modelo empírico 

 

Com base no modelo de dados em painel a equação a ser estimada 

apresenta o seguinte formato: 

 

𝑔𝑒𝑑𝑢𝑐𝑖𝑡 =  𝛽0 +  𝛽1𝐹𝑢𝑛𝑑𝑒𝑏𝑖𝑡 +  𝛽2𝑃𝐼𝐵𝑖𝑡 +  𝛽3𝑟𝑜𝑦𝑎𝑙𝑡𝑖𝑒𝑠𝑖𝑡 + 𝛽4𝐹𝑃𝑀𝑖𝑡 +

                                   𝛽5𝑂𝑢𝑡𝑟𝑎𝑠𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠𝑓𝑖𝑡 +  𝛽6𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒𝑠𝑖𝑡 +  𝛼𝑖 +  𝜀𝑖𝑡                       (10)                    

 

Em que  𝛼𝑖 capta a heterogeneidade não observável entre as unidades 

de análise, os 𝛽′𝑠 são os parâmetros que serão estimados, 𝑥′𝑠 são as 

covariáveis, 𝑖 representa os diferentes indivíduos, 𝑡 refere-se aos diferentes 

períodos de tempo e 𝜀𝑖𝑡 é o termo de erro indiossincrático. 

De acordo com Hsiao (2014) o modelo linear de dados em painel controla, 

ao longo do tempo, o efeito individual não observável das unidades cross-

section. A estimação com dados de painel é condicional à hipótese adotada 

quanto à correlação entre o efeito individual não observável e os regressores. O 

modelo de efeitos aleatórios supõe nula essa correlação e utiliza como estimador 

a máxima verossimilhança ou os mínimos quadrados generalizados (GLS). Já o 

modelo de efeitos fixos, estimado pelo método within de mínimos quadrados, 

admite a possibilidade de correlação não nula entre os regressores e a 

heterogeneidade invisível. (WOOLDRIDGE, 2010). 
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6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

A apresentação dos resultados econométricos está dividida em três 

partes. Primeiro serão apresentados os resultados dos modelos pooled, efeitos 

fixos e efeitos aleatórios, na segunda, são apresentados os resultados dos 

modelos de regressão quantílica com erros-padrão clusterizados por Estado e 

regressão quantílica com efeitos fixos e, na terceira, são apresentados os 

resultados do modelo de painel dinâmico. A utilização dessas metodologias 

possibilita a comparação de desempenho entre esses modelos. 

 

6.1 Modelos pooled, de efeitos fixos e de efeitos aleatórios 

Com o intuito de indicar entre os modelos pooled, de efeitos fixos e de 

efeitos aleatórios qual deles é o mais apropriado, ou seja, analisar em quais dos 

modelos os parâmetros estimados são consistentes e eficientes, foram 

realizados os testes F de Chow, Breusch-Pagan e de Hausman. Dito isto, o teste 

LM de Breusch-Pagan, aplicado após a modelagem de efeitos aleatórios, auxilia 

na rejeição da hipótese nula de que há adequação do modelo pooled em relação 

ao modelo de efeitos aleatórios, já que χ² = 3079,50 (sig. χ² = 0,000). Na 

sequência, por meio do teste F de Chow, verificou-se que o método de efeitos 

fixos é mais apropriado do que o método pooled, pois, tendo em vista que o teste 

foi significativo, rejeitamos a hipótese nula de que o método pooled é o mais 

adequado, nesse caso, dizemos que as características não observáveis dos 

dados são importantes na modelagem. Portanto, esses parâmetros diferem 

daqueles obtidos por meio do modelos de efeitos fixos, já que F = 5,41 (sig. F = 

0,000). Por fim, o teste de Hausman para efeitos fixos auxilia na rejeição da 

hipótese nula de que o modelo de efeitos aleatórios oferece estimativas dos 

parâmetros mais consistentes, já que, para este caso, χ² = 1083,84 (sig. χ² = 

0,000). Ou seja, com base na realização dos testes, verificou-se que dos 

modelos apresentados, o modelo de efeitos fixos é o mais adequado.  

Dado o modelo escolhido, é preciso testar se o modelo apresenta 

heterocedasticidade. Segundo De Lucena (2017), a heterocedasticidade não 

invalida o modelo, tendo em vista que os coeficientes estimados permanecem 
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não viesados e consistentes, porém eles passam a ser ineficientes. Dito isto, foi 

realizado o teste de Wald. O teste resultou em χ² = 1.6e+36 com p-valor = 0 em 

que foi rejeitada a hipótese nula de que o modelo é homocedástico, logo, o 

modelo de efeitos fixos apresenta heterocedasticidade, com isso, dando suporte 

à utilização de erros-padrão robustos.  Sendo assim, baseado no modelo de 

efeitos fixos com erros-padrão robustos pode-se fazer algumas inferências e 

análises sobre o comportamento de cada variável nos gastos com educação nos 

municípios brasileiros. Dito isto, a tabela 3 apresenta o resultado do modelo de 

efeitos fixos estimado com erros-padrão robustos e o apêndice A apresenta os 

resultados para os modelos pooled, efeitos fixos e efeitos aleatórios. 
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Tabela 3 - Modelo de efeito fixo com erros-padrão robustos 

Variáveis Independentes Efeito Fixo 

Fundeb 0,6178*** 

(0,0582) 

FPM 0,0436* 

(0,019) 

Royalties - 0,0626 

(0,0620 

Outras transf. 4,98e-07** 

(1,81e-07) 

PIB - 0,0012 

(0,0008) 

Densidade -0,1033 

(0,0940) 

População -0,0247** 

(0,0080) 

Saneamento 0,0233** 

(0,0079) 

População até 15 anos 0,0003 

(0,0004) 

IFDM 124,507*** 

(23,5241) 

Dependência - 14, 7757* 

(6,0654) 

Vereadores 1156,156 

(1192,385) 

Partido Prefeito e Governador -1,8971 

(2,8395) 

Partido Prefeito e Presidente -5,3059 

(3,8893) 

Partido Prefeito Governador e 

Presidente 

13,487* 

(6,3021) 

Intercepto 363,5475*** 
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(49,4064) 

Fonte: A Autora (2022). 
Nota: Elaborada com base nos dados da pesquisa e no software Stata. 
Notas 2: 1) ***, **, * implicam significância estatística aos níveis de 1%, 5% e 10%, 
respectivamente. 2) Erros-padrão robustos entre parênteses. 

 

Os resultados do modelo estimado indicam que há uma relação positiva 

entre o Fundeb e os gastos com educação nos municípios brasileiros, indicando 

que o aumento de R$ 1 nas transferências eleva os gastos com educação em 

R$ 0,61 e R$ 0,39 são destinados a outros setores, indicando que há 

fungibilidade das transferências. Nota-se ainda que o efeito das transferências 

condicionais do Fundeb sobre os gastos com educação é relativamente maior 

do que o impacto das transferências incondicionais do FPM e a variável outras 

transferências, assim, indicando que a questão da condicionalidade impacta as 

despesas. 

 A variável população foi relevante para explicar os gastos no modelo 

estimado. Como esperado, essa variável estabelece uma relação negativa com 

os gastos em educação, pois de acordo com a abordagem de Wildasin (1989), 

o impacto da população sobre os gastos per capita depende da “tecnologia” de 

produção dos bens públicos (ou privados – ofertados pelo setor público). Desse 

modo, tendo em vista a existência de economias de escala, é possível que os 

gastos per capita sejam relacionados inversamente com a população. 

 O coeficiente da população urbana sugere que esta tenha algum impacto 

sobre os gastos com educação nos municípios brasileiros, indicando que quanto 

maior a população urbana do município maior o gasto com educação. Ressalta-

se aqui o elevado coeficiente positivo encontrado para a o IDHM. Desse modo, 

a medida que os municípios se desenvolvem, tem-se um grande aumento nos 

gastos com educação. Vale ressaltar que esse resultado difere do encontrado 

por Barcelos (2007), em que o autor encontrou uma relação inversa entre o IDHM 

e as despesas nos municípios brasileiros. 

 A variável dependência apresenta uma relação negativa com os gastos 

com educação, ou seja, quanto maior a dependência dos municípios em relação 

às transferências de outras esferas, menores serão os gastos com educação. 

Segundo Soares (2016), isso implica que investimentos em educação por parte 
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dos municípios é função de políticas públicas que lhe confiram maior autonomia 

financeira.  

 Com relação às variáveis políticas, ou seja, as dummys, os resultados 

indicam que não há diferença nos gastos com educação nos municípios levando 

em conta o fato de o prefeito e o governador pertencerem ao mesmo partido ou 

não pertencerem e, do mesmo modo, não há diferença nas despesas com 

educação se o prefeito e o presidente pertencerem ao mesmo partido ou não 

pertencerem. Por outro lado, o resultado da dummy relacionada ao fato do 

partido do prefeito, do governador e do presidente ser o mesmo aponta que há 

diferença nos gastos com educação nos municípios se o partido for o mesmo ou 

não for, em que se o partido for o mesmo os gastos serão maiores. 

Porém, segundo Catela (2014) o painel de efeitos fixos captura apenas 

os efeitos das variáveis explicativas para a média da distribuição condicional, 

assim, realizando uma análise incompleta da relação existente entre os 

diferentes quantis de gastos com educação e as variáveis explicativas. Sendo 

assim, para melhor entender a dinâmica da distribuição dos gastos com 

educação, será aplicada a técnica de regressão quantílica. 

 

6.2 Regressão quantílica com erros-padrão clusterizados por estado e 

regressão quantílica com efeitos fixos  

De acordo com Mendes e Sousa (2006) o uso da técnica de regressão 

quantílica permite analisar o efeito das variáveis explicativas em diferentes 

pontos da distribuição condicional da variável dependente (gastos com 

educação, nesse caso). Isso permite analisar os efeitos das variáveis 

independentes sobre o gasto com educação local ao longo de diferentes classes 

de gastos. Com isso, podem-se examinar as diferenças devido à 

heterogeneidade estrutural das despesas com educação em várias localidades 

e diferentes efeitos de cada variável dependendo da classe de gastos 

condicional levada em consideração. A tabela 4 apresenta os resultados da 

regressão quantílica com erros-padrão clusterizados por estado para os quantis 

0,10, 0,25, 0,50, 0,75 e 0,90. 
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Tabela 4 - Regressão quantílica com erros-padrão clusterizados por estado 

Variáveis 

independentes 

Quantil 

10% 

Quantil 

25% 

Quantil 

50% 

Quantil  

75% 

Quantil 

90% 

Fundeb 0,9579*** 

(0,0148) 

0,996*** 

(0,0239) 

1,042*** 

(0,0227) 

1,0892*** 

(0,0283) 

1,2077*** 

(0,0727) 

FPM 0,1665*** 

(0,0130) 

0,186*** 

(0,0116) 

0,212*** 

(0,0217) 

0,2356*** 

(0,0441) 

0,2440*** 

(0,0240) 

Royalties 0,0412*** 

(0,0062) 

0,083*** 

(0,0163) 

0,188*** 

(0,0306) 

0,2769*** 

(0,0271) 

0,3724*** 

(0,0529) 

Outras transf. 1,7e07*** 

(3,4e-08) 

1,6e-07** 

(5,0e-08) 

1,5e-07** 

(5,5e-08) 

1,75e-07** 

(5,68e-08) 

1,42e-07 

(9,45e-08) 

PIB 0,0017*** 

(0,0001) 

0,002*** 

(0,0001) 

0,003*** 

(0,0007) 

0,0045*** 

(0,0010) 

0,0067*** 

(0,0010) 

Densidade - 0,0061 

(0,0065) 

- 0,0031* 

(0,0015) 

- 0,004** 

(0,0012) 

- 0,0017 

(0,0013) 

0,0103 

(0,0272) 

População -0,0009** 

(0,0003) 

-0,0007* 

(0,0004) 

-0,0007 

(0,004) 

-0,0007* 

(0,0004) 

-0,0008* 

(0,0003) 

Saneamento 0,0007** 

(0,0002) 

0,0005* 

(0,0003) 

0,0005* 

(0,0003) 

0,0005 

(0,0003) 

0,0004* 

(0,0002) 

População até 

15 anos 

0,0000 

(0,0002) 

8,23e-06 

(0,0003) 

-0,0000 

(0,0001) 

-9,17e-06 

(0,0001) 

0,0002 

(0,0001) 

IFDM 60,7570* 

(26,747) 

58,3240 

(41,177) 

67,1671 

(50,479) 

79,3178 

(58,474) 

151,30 

(96,4284) 

Dependência -186,7*** 

(47,585) 

-190,3*** 

(38,501) 

-185,27* 

(81,930) 

-152,85 

(131,42) 

-20,919*** 

(2,0750) 

Vereadores 4064,25* 

(2168,2) 

6270,52* 

(2640,4) 

 

7834,4** 

(2800,68) 

10772,88*** 

(2289,941) 

1330,42*** 

(3728,191) 

Partido Prefeito 

e Governador 

- 2,6909 

(4,6524) 

1,4560 

(3,9697) 

2,8255 

(5,0432) 

7,2563 

(5,9283) 

9,2493 

(11,5862) 

Partido Prefeito 

e Presidente 

1,0645 

(2,0004) 

6,8604* 

(2,8683) 

6,5009* 

(3,0951) 

5,8784 

(6,5142) 

8,0276 

(6,5415) 
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Partido Prefeito 

Governador e 

Presidente 

5,1141 

(8,6271) 

- 4,2468 

(9,0897) 

- 8, 2961 

(8,1615) 

- 14, 6251 

(10,2771) 

-23,0747 

(15,7103) 

Intercepto 44,486** 

(14,741) 

42,9665* 

(24,2234) 

33,7806 

(30,9852) 

15,0769 

(54,0721) 

-80,1070 

(66,2012) 

 

Fonte: A Autora (2022). 
Nota: Elaborada com base nos dados da pesquisa e no software Stata. 
Notas 2: 1) ***, **, * implicam significância estatística aos níveis de 1%, 5% e 10%, 
respectivamente. 2) Erros-padrão robustos entre parênteses. 
 

Vale ressaltar que para testar se os diferentes parâmetros estimados são 

significativos, foi utilizada a estatística de Wald para os parâmetros de todos os 

quantis de cada variável, em que esse teste mostra se as diferenças nas 

inclinações entre os variados percentis são significativas. Ou seja, ele verifica se 

os coeficientes estimados, de fato, diferem entre os quantis, com isso, 

justificando o uso do modelo de regressão quantílica. A hipótese nula desse teste 

é de que os coeficientes são iguais entre os quartis, por outro lado a hipótese 

alternativa é de que há diferenças entre os quartis (CAMERON; TRIVEDI, 2009).  

Dito isto, o teste das diferenças de Wald mostra que os valores 

encontrados nos vários quantis das variáveis população, população com até 15 

anos, população urbana, outras transferências, partido do prefeito igual ao do 

governador e partido do prefeito igual ao do presidente não podem ser 

considerados distintos, com isso, mostrando que nesse caso, o uso da regressão 

quantílica não apresenta informação adicional em relação aos demais modelos 

citados. O apêndice B apresenta o resultado do teste de Wald para as variáveis.  

Confirmando os resultados obtidos anteriormente, as transferências do 

Fundeb são um importante determinante dos gastos com educação nos 

municípios brasileiros, em que o efeito desta cresce ao longo dos diferentes 

quantis, porém, observa-se que não há diferença estatisticamente significante 

entre os resultados obtidos para os diferentes quantis. 

Além disso, é válido ressaltar que em todos os quartis apresentados o 

impacto das transferências condicionais do Fundeb é relativamente maior sobre 

os gastos com educação se comparado ao impacto das transferências 
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incondicionais do FPM e dos royalties, assim, dando mais robustez ao fato das 

transferências condicionais impactarem as despesas. 

Ainda com base na tabela 4, o menor impacto das transferências do 

Fundeb sobre os gastos com educação é para o quartil de menores despesas 

em educação per capita. Em que, para o aumento de R$ 1 nas transferências do 

Fundeb há um aumento de R$ 0,95 nos gastos em educação e R$ 0,05 são 

desviados para outros gastos. Nota-se que, apesar de pequena, há fungibilidade 

nos dois primeiros quantis e resultados inesperados nos maiores quantis, com 

isso, levando a necessidade da utilização de modelos que captem de forma mais 

precisa esse efeito. 

Diferentemente do modelo de efeitos fixos com erros-padrão robustos, a 

variável renda apresentou efeito sobre os gastos com educação nos diversos 

quantis, em que o efeito desta cresce ao longo destes. Desse modo, a renda 

tende a influenciar de forma crescente os gastos com educação, ou seja, no 

municípios onde os gastos com educação são mais elevados a renda municipal 

é maior. 

Além disso, a densidade demográfica apresentou efeito negativo sobre os 

gastos em alguns quantis, indicando que quanto maior a densidade demográfica 

maiores serão os gastos com educação, com isso, corroborando os resultados 

encontrados por Reiter e Weicherieder (1999). 

A variável IDHM apresentou efeito sobre os gastos com educação apenas 

no primeiro quantil, ou seja, apenas nos municípios onde os gastos com 

educação é menor. Vale ressaltar que esse resultado positivo difere dos 

resultados encontrados por Barcelos (2007) em que o autor encontrou uma 

relação inversamente proporcional entre o IDHM e as despesas nos municípios 

brasileiros.  

Com relação à variável dependência das transferências, esta apresentou 

uma relação negativa com os gastos com educação, assim como foi encontrado 

no modelo de efeitos fixos com erros-padrão robustos.  

Além disso, a variável política correspondente ao número de vereadores 

apresentou-se significativa para explicar os gastos com educação nos 

municípios brasileiros, com isso, corroborando os resultados encontrados por 

Barquir (2002), em que o autor demonstrou que quanto maior a quantidade de 
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políticos eleitos a nível municipal, maior será o nível de gastos naquele 

município. Com relação às dummys, os resultados indicam que há diferença nos 

gastos com educação levando em conta o fato de o prefeito e o presidente 

pertencerem ao mesmo partido ou não pertencerem, em que, se o partido for o 

mesmo os gastos serão maiores. Porém, o quantil de menores gastos e os 

quantis de maiores gastos indicam que não há diferença nas despesas. 

Portanto, comparando os resultados da tabela 4 com os resultados da 

tabela 3, observa-se uma maior fungibilidade das transferências do Fundeb no 

modelo de efeitos fixos se comparado aos resultados de todos os quantis da 

variável principal no modelo de regressão quantílica com erros-padrão 

clusterizados por Estado. Dito isto, é necessária a utilização de modelos que 

captem de modo mais apurado os efeitos do Fundeb sobre os gastos com 

educação nos municípios brasileiros. 

Koenker (2004) aplicou uma nova abordagem para estimar regressões 

quantílicas. Segundo Canay (2011) nas regressões em torno da média, pode-se 

incluir na estimação efeitos fixos para identificar a variação within dos grupos. 

Da mesma forma, é possível utilizar efeitos fixos nos estimadores de regressões 

quantílicas para dados em painel (KOENKER, 2004). A tabela 5 apresenta os 

resultados da estimação da regressão quantílica com efeitos fixos.  
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Tabela 5 - Regressão quantílica com efeitos fixos 

Variáveis 

independentes 

Quantil 

10% 

Quantil 

25% 

Quantil 

50% 

Quantil 

75% 

Quantil 

90% 

Fundeb 0,6089*** 

(0,0807) 

0,6116*** 

(0,0647) 

0,6172*** 

(0,0470) 

0,6244*** 

(0,0717) 

0,6270*** 

(0,0874) 

FPM 0,0571* 

(0,0323) 

0,0530* 

(0,0259) 

0,0445* 

(0,0188) 

0,0334 

(0,0287) 

0,0296 

(0,0350) 

Royalties -0,0259 

(0,0862) 

-0,0372 

(0,0691) 

-0,0602 

(0,0502) 

-0,0901 

(0,0767) 

-0,1005 

(0,0933) 

Outras transf. 4,07e-07* 

(2e-07) 

4,3e-07** 

(1,6e-07) 

4,92e07*** 

(1,17e-07) 

5,66e-07** 

(1,78e-07) 

5,9e-07** 

(2,1e-07) 

PIB -0,0009 

(0,0010) 

-0,0010 

(0,0008) 

-0,0012* 

(0,0006) 

-0,0015 

(0,0009) 

-0,0016 

(0,0011) 

Densidade -0,0870 

(0,1294) 

-0,0920 

(0,1038) 

-0,1022 

(0,0753) 

-0,1155 

(0,1151) 

-0,1201 

(0,1401) 

População -0,0244* 

(0,0104) 

-0,0245** 

(0,0083) 

-0,0247*** 

(0,0060) 

-0,0249** 

(0,0092) 

-0,0250* 

(0,0112) 

Saneamento 0,0236* 

(0,0103) 

0,0235** 

(0,0083) 

0,0233*** 

(0,0060) 

0,0231* 

(0,0092) 

0,0231* 

(0,0112) 

População até 

15 anos 

0,0001 

(0,0005) 

0,0002 

(0,0004) 

0,0003 

(0,0003) 

0,0004 

(0,0004) 

0,0004 

(0,0005) 

IFDM 66,7417* 

(34,079) 

84,5243** 

(27,3340) 

120,63*** 

(19,9254) 

167,79*** 

(30,3204) 

184,1*** 

(36,896) 

Dependência -16,398* 

(6,7461) 

-15,898** 

(5,4103) 

-14,884*** 

(3,9291) 

-13,559* 

(5,9989) 

-13,100* 

(7,3038) 

Vereadores 1101,494 

(1664,1) 

1118,322 

(1334,59) 

1152,492 

(969,1179) 

1197,116 

(1479,784) 

1212,605 

(1801,71) 

Partido Prefeito 

e Governador 

-2,2766 

(3,7280) 

-2,1597 

(2,9897) 

-1,9225 

(2,1710) 

-1,6128 

(3,3150) 

-1,5052 

(4,0362) 

Partido Prefeito 

e Presidente 

-2,7388 

(5,4553) 

-3,5291 

(4,3750) 

-5,1338 

(3,1774) 

-7,2295 

(4,8510) 

-7,9569 

(5,9064) 
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Partido Prefeito 

Governador e 

Presidente 

9,1327 

(8,6319) 

10,4731 

(6,9225) 

13,1951** 

(5,0279) 

16,7498* 

(7,6758) 

17,9837* 

(9,3456) 

Fonte: A Autora (2022). 
Nota: Elaborada com base nos dados da pesquisa e no software Stata. 
Notas 2: 1) ***, **, * implicam significância estatística aos níveis de 1%, 5% e 10%, 
respectivamente. 2) Erro-padrão entre parênteses. 
 

Como esperado, as transferências do Fundeb continuam sendo um 

importante determinante nos gastos com educação nos municípios brasileiros, 

porém, seu efeito varia pouco entre os quantis. O maior impacto das 

transferências do Fundeb sobre os gastos com educação é para o quantil de 

maiores despesas em educação per capita. Para o aumento de R$ 1 nas 

transferências do Fundeb há um aumento de R$ 0,62 nos gastos em educação, 

sendo R$ 0,38 desviados para outros gastos. Além disso, observa-se que o 

efeito fungibilidade tende a diminuir quando se desloca dos menores quantis 

para os maiores quantis. 

O impacto do FPM sobre os gastos é ainda menor se comparado ao 

modelo de regressão quantílica com erros-padrão clusterizados. Além disso, o 

seu impacto sobre os gastos com educação reduz a medida que o quartil em 

despesas com educação per capita aumenta. 

A renda impacta as despesas apenas no quartil em que as despesas com 

educação é mediana, além disso, vale ressaltar que diferente dos demais 

modelos apresentados o seu impacto é negativo, indicando que o aumento da 

renda reduz os gastos com educação nos municípios brasileiros, com isso, indo 

contra os resultados obtidos por Monte e Largura (2016), em que esses autores 

afirmam que se for assumido que a educação é um bem normal, um aumento na 

renda aumenta os gastos com educação.  

O IDHM, assim como nos modelos anteriores, impacta positivamente os 

gastos com educação, em que esse impacto torna-se maior à medida que os 

gastos com educação aumentam. Por outro lado, a dependência das 

transferências tem um impacto negativo sobre as despesas e esse efeito se 

reduz a medida que o quantil aumenta. 

Com relação às variáveis políticas, os quantis de maiores gastos com 

educação indicam que há diferença nos gastos com educação nos municípios 
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levando em conta o fato do prefeito pertencer ao mesmo partido político do 

governador e do presidente ou não pertencer, em que, se pertencerem ao 

mesmo partido os gastos serão maiores. Por outro lado, as demais dummys 

indicam que não há diferença nos gastos com educação entre as categorias. 

No geral, observa-se que os resultados do modelo de regressão quantílica 

com efeitos fixos são mais rigorosos se comparado aos resultados dos modelos 

anteriores. Se compararmos ao modelo de regressão quantílica com erros-

padrão clusterizados por Estado, por exemplo, o impacto do Fundeb sobre os 

gastos com educação nos municípios brasileiros é relativamente menor e é 

verificada fungibilidade nas transferências do Fundeb em torno de R$ 0,38, se 

observarmos o quantil 0.9. Ou seja, enquanto os outros modelos praticamente 

não indicaram fungibilidade, o modelo de regressão quantílica com efeitos fixos 

indicou que há desvio de recursos do Fundeb para gastos em outros setores. 

 

6.3  Modelo de dados em painel dinâmico 

 

Pela abordagem estática (pooled, efeitos fixos e efeitos aleatórios), o 

tratamento das variáveis como estritamente exógenas pode ocasionar um viés 

nas estimativas devido a uma possível correlação entre o termo de erro e as 

variáveis explicativas, com isso, causando o problema de endogeneidade. 

Algumas possíveis causas da endogeneidade são a omissão de variáveis 

relevantes, seletividade da amostra, medida de erro, entre outros motivos 

(BALTAGI, 2005).  

Uma solução para este problema é a utilização de variáveis instrumentais 

(VI), em que estas não tenham correlação com o termo de erro. Desse modo, a 

tabela 6 apresenta os resultados da abordagem dinâmica proposta por Arellano 

e Bover (1995) e Blundell e Bond (1998).  
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Tabela 6 - Resultados do modelo de painel dinâmico 

Variáveis independentes System-GMM 

L. gastos com educação  0,2587 (0,0628)*** 

Fundeb 0,5402 (0,0804)*** 

FPM -0,0111 (0,0265) 

Royalties -0,0278 (0,0646) 

Outras transf. 4,49e-07 (1,53e-07) ** 

PIB -0,0013 (0,0008) 

Densidade -0,6078 (0,1892)** 

População -0,0284 (0,0100)** 

Saneamento 0,0289 (0,0102)** 

População até 15 anos 0,0011 (0,0005)* 

IFDM 189,1706 (32,8016)*** 

Dependência -19,2302 (7,8568)* 

Vereadores 1820,484 (1334,425) 

Partido Prefeito e Governador  -0,7004 (3,1300) 

Partido Prefeito e Presidente  -1,5645 (4,4044) 

Partido Prefeito Governador e 

Presidente  

9,3156 (6,9235) 

Intercepto 247,7491 (62,9745)*** 

Fonte: A Autora (2022). 
Nota: Elaborada com base nos dados da pesquisa e no software Stata. 
Notas 2: 1) ***, **, * implicam significância estatística aos níveis de 1%, 5% e 10%, 
respectivamente. 2) Erro-padrão entre parênteses. 

 

Dados os resultados, no modelo de painel dinâmico4 a variável 

dependente defasada em um período, mostra-se significativa a 1% de 

significância. Isto é, o aumento de R$ 1 nos gastos com educação do período 

anterior leva a um aumento de R$ 0,25 nos gastos correntes com educação nos 

municípios brasileiros. Com isso, revelando a influência dos gastos passados 

com educação sobre os gastos futuros e, assim, corroborando o uso de painel 

dinâmico na estimação. 

                                                             
4 O apêndice C mostra o resultado do teste de Sargan para o modelo de dados em painel 
dinâmico, no qual rejeita-se a hipótese nula, o que indica que algum instrumento pode não ser 

adequado. 
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A variável explicativa de interesse, ou seja, o Fundeb, como esperado 

apresentou um impacto positivo sobre os gastos com educação, em que o 

aumento de R$ 1 nas transferências do Fundeb aumenta os gastos com 

educação em R$ 0,54, sendo R$ 0,46 desses repasses destinados a outros 

setores. 

Além disso, as demais variáveis explicativas como outras transferências 

apresentou efeito positivo sobre os gastos com educação. A população e a 

densidade demográfica, como esperado, apresentaram uma relação inversa em 

relação as despesas com educação, em que segundo Wildasin (1989) e Reiter 

e Weicherieder (1999) esse fato pode estar relacionado a existência de 

economias de escala.  

Além disso, como esperado, a população urbana e a população com até 

15 anos apresentaram relação direta com as despesas com educação, indicando 

que o aumento dessas variáveis eleva as despesas com educação nos 

municípios brasileiros.  

O IDHM, assim como os demais modelos apresentados anteriormente e 

diferentemente dos resultados encontrados por Barcelos (2007), apresentou 

uma relação direta com as despesas com educação, ou seja, o aumento no 

IDHM eleva os gastos com educação nos municípios brasileiros. 

 A dependência das transferências, assim como nos demais modelos, 

apresentou uma relação inversa com os gastos com educação, indicando que o 

fato dos municípios dependerem das transferências de outras esferas reduz as 

despesas com educação, em que, segundo Soares (2016), isso implica que o 

aumento de investimentos em educação por parte dos municípios é função de 

políticas públicas que lhes confiram maior autonomia financeira. Já os resultados 

das variáveis dummys indicam que não há diferença nos gastos com educação 

entre as categorias. 

Portanto, percebe-se que assim como no modelo de regressão quantílica 

com efeitos fixos, observa-se que há fungibilidade nas transferências do Fundeb, 

em que o aumento de R$ 1 nas transferências eleva os gastos com educação 

em R$ 0,54, ou seja, R$ 0,46 dos recursos são destinados a outros setores. 

Diante dos resultados apresentados, principalmente nos modelos de 

regressão quantílica com efeitos fixos e painel dinâmico, é importante ressaltar 
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que segundo o Relatório de Avaliação da Controladoria Geral da União (CGU) 

(2019) sobre o Fundeb, ao longo dos anos foram registradas diversas perdas, 

desvios e fraudes na execução dos recursos do Fundeb. Desde 2013, após a 

realização da auditoria que resultou no Relatório de Avaliação nº 22 – Rav 

Fundeb, foram executadas outras 262 ações de controle pela CGU que 

identificaram falhas na aplicação de recursos do Fundeb, principalmente, no 

âmbito do Programa de Fiscalização dos Entes Federativos – FEF. 

De acordo com a CGU foram registrados ao todo 2.159 achados de 

auditoria indicando algum tipo de impropriedade ou irregularidade na execução 

dos recursos provindo do Fundeb. Com base na análise desses registros, 

verificou-se que as inconsistências detectadas nas fiscalizações se referem a 

realização de despesas inelegíveis com recursos do Fundeb; irregularidades 

com profissionais da educação e descumprimento do mínimo legal de 60% com 

despesas de profissionais do magistério;  falhas na execução contratual dos 

bens e serviços; irregularidades no processo licitatório; movimentações 

irregulares de recursos da conta única do Fundo; falhas na atuação e 

composição do Conselho de Acompanhamento e Controle Social, entre outros 

problemas pontuais. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Uma das inovações no contexto da educação no Brasil foi a recente 

instituição do Fundeb como instrumento permanente de financiamento da 

educação pública por meio da Emenda Constitucional n° 108, de 27 de agosto 

de 2020. 

 Tendo em vista que as transferências do Fundeb são condicionais, 

espera-se que esses recursos sejam empregados totalmente na área da 

educação. Porém, há evidências na literatura de que, apesar de as 

transferências serem condicionais, a despesa em determinada área pode 

aumentar menos do que o montante da transferência, sendo o restante dos 

recursos destinados a outros gastos. Essa questão ficou conhecida na literatura 

como efeito fungibilidade das transferências. 

 Diante disso, é importante avaliar se os recursos transferidos no âmbito 

do Fundeb foram de fato empregados no destino esperado, com o intuito de 

melhor aproveitamento dos repasses futuros, dada a sua permanência. 

O objetivo deste trabalho foi estimar, a partir de regressões quantílicas 

com efeitos fixos para dados em painel, entre o período de 2013 e 2018, a 

resposta das despesas municipais em educação às transferências condicionais 

do Fundeb, procurando verificar se os recursos transferidos pelo governo foram 

de fato aplicados na área da educação. 

 Foram estimados vários modelos e realizados testes com o intuito de 

indicar qual o modelo mais adequado. Foram estimados os modelos de efeitos 

fixos com erros-padrão robustos, modelo de regressão quantílica com erros-

padrão robustos clusterizados, regressão quantílica com efeitos fixos e por 

último foi estimado um modelo de painel dinâmico para dar mais robustez aos 

resultados do modelo de regressão quantílica. O modelo de regressões 

quantílicas permite analisar se o impacto das transferências sobre as despesas 

é diferente ao longo da distribuição dos gastos. 

 No modelo de efeitos fixos com erros-padrão robusto e o modelo de 

regressão quantílica com erros-padrão robusto clusterizado por Estado não 

foram encontradas evidências de fungibilidade. Porém, no modelo de regressão 

quantílica com efeitos fixos e no modelo de painel dinâmico foram encontradas 
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evidências. Desse modo, percebe-se a importância da realização de testes para 

indicar o modelo mais adequado ao estudo, pois a utilização de modelos 

inadequados pode levar a resultados equivocados, com isso, levando a 

resultados enganosos quanto a fungibilidade das transferências. 

No modelo de regressão quantílica com efeitos fixos, para cada aumento 

per capita de R$ 1 nas transferências do Fundeb, R$ 0,38 é alocado em outros 

gastos, se analisado o quantil de maiores gastos com educação. E no modelo 

de painel dinâmico foi encontrada uma fungibilidade ainda maior, em que a cada 

aumento per capita de R$ 1 nas transferências do Fundeb, R$ 0,48 é gasto em 

outros setores. 

 Ademais, vale ressaltar que o impacto das transferências condicionais 

em educação é relativamente maior se comparado ao efeito das transferências 

incondicionais, apontando que a condicionalidade influencia o comportamento 

da despesa. 

Com relação às demais variáveis explicativas, os resultados do modelo 

de regressão quantílica com efeitos fixos foram semelhantes aos resultados do 

modelo de painel dinâmico. Por exemplo, variáveis como população e densidade 

demográfica tiveram impacto negativo sobre os gastos com educação, conforme 

resultados encontrados em outros estudos. Por outro lado, em ambos os 

modelos, o IDHM teve impacto positivo sobre os gastos com educação, 

diferentemente de resultados obtidos em estudos de outros autores. 

Portanto, os resultados encontrados indicam que há fungibilidade nas 

transferências do Fundeb, ou seja, esses recursos apesar de serem 

condicionais, não são totalmente gastos com serviços de educação, havendo 

desvio para gastos com outros bens e serviços.  

 O relatório realizado pela CGU em 2019 deixa claro que, de fato, há 

irregularidades no destino dos recursos do Fundeb, em que os resultados das 

fiscalizações nas aplicações dos repasses em estados e municípios demonstram 

que grande parte das irregularidades observadas se repetem nas diversas 

fiscalizações realizadas, com grande quantidade de ocorrências na maioria 

delas. 

 Esses desvios podem ser responsáveis por uma queda significativa na 

qualidade da educação nos municípios, levando a um pior aprendizado, maiores 



58 
 

 
 

 

taxas de repetição de ano escolar e evasão. Além disso, pode fazer com que as 

escolas tenham uma infraestrutura mais precária e professores menos treinados. 

Desse modo, essa queda na qualidade da educação prejudica o 

desenvolvimento econômico no longo prazo, levando a redução no crescimento 

do país. 

 A compreensão sobre a qualidade das despesas com educação só é 

possível quando esses valores estão associados a resultados e são comparáveis 

entre os entes. Desse modo, para que ocorra uma redução nos desvios dos 

recursos é preciso que os números produzidos pelo monitoramento realizado 

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) sejam 

associados às informações de avaliação do Fundeb produzidas pelo Ministério 

da Educação (MEC) com relação aos resultados dos serviços educacionais e do 

desempenho dos alunos, além disso, essas informações devem ser comparadas 

com as despesas e resultados de entes federativos semelhantes, com o intuito 

de justificar os números apresentados. 

 Ademais, é preciso que o FNDE realize um monitoramento orçamentário-

financeiro no âmbito das escolas. Com isso, sendo a escola um centro de custos 

na educação, do ponto de vista do sistema de controle, haveria uma maior 

transparência da situação da educação nos entes, proporcionando melhores 

condições para um controle efetivo. 

 Uma limitação presente nesse estudo é a ausência de dados relacionados 

a algumas variáveis, inclusive o Fundeb, para analisar o impacto das 

transferências desde o ano em que o Fundeb entrou em vigor no país até o 

período em que ele se tornou permanente. Para trabalhos futuros é sugerida a 

criação de um indicador que possibilite mensurar as consequências dos desvios 

das transferências do Fundeb no bem-estar do aluno. 
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APÊNDICE A - RESULTADOS DAS ESTIMAÇÕES COM PAINEL DE DADOS 

 

Variáveis 

independentes 

Pooled  Efeitos 

aleatórios 

Efeitos fixos 

Fundeb 1,1116*** 

(0,0080) 

1,0421*** 

(0,0109) 

0,6178*** 

(0,0290) 

FPM 0,1751*** 

(0,0035) 

0,1653*** 

(0,0042) 

0,0436** 

(0,0138) 

Royalties 0,1003*** 

(0,0039) 

0,0696*** 

(0,0053) 

-0,0626*** 

(0,0102) 

Outras transf. 2,71e-07*** 

(1.46e-08) 

3.73e-07*** 

(2.04e-08) 

4,98e-07*** 

(5,07e-08) 

PIB 0,0035*** 

(0,0000) 

0,0017*** 

(0,0001) 

-0,0012*** 

(0,0001) 

Densidade 0,0024* 

(0,0013) 

0,0217 

(0,0020) 

-0,1033 

(0,1251) 

População -0,0013*** 

(0,0001) 

-0,0022*** 

(0,0002) 

-0,0247*** 

(0,0052) 

População 

urbana 

0,0007*** 

(0,0001) 

0,0011*** 

(0,0001) 

0,0233*** 

(0,0053) 

População até 15 

anos 

0,0003* 

(0,0001) 

0,0006*** 

(0,0001) 

0,0003 

(0,0003) 

IFDM 172,126*** 

(9,5519) 

202,1689*** 

(11,9036) 

124,507*** 

(20,5823) 

Dependência -41,8634*** 

(3,3481) 

-30,5231*** 

(2,9673) 

-14,7757*** 

(3,0148) 

Vereadores 9654,504*** 

(861,7141) 

7613,084*** 

(  876,2727) 

1156,156 

(995,2224) 

Partido Prefeito e 

Governador 

2,3689 

(2,0559) 

0,2150 

(2,0334) 

-1,8971 

(2,2189) 

Partido Prefeito e 

Presidente 

4,6794 

(3,2666) 

3,0929 

(3,2988) 

-5,3059 

(3,6875) 
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Partido Prefeito 

Governador e 

Presidente 

-4,0244 

(5,2787) 

1,6712 

(5,5246) 

13,487* 

(6,3284) 

Intercepto -70,7093*** 

(7,4220) 

-47,4135*** 

( 9,2918) 

363,5475*** 

(33,3947) 

Fonte: A Autora (2022). 
Nota: Elaboração a partir dos dados da pesquisa e estimação no software Stata. 
Notas 2: 1) ***, **, * implicam significância estatística aos níveis de 1%, 5% e 10%, 
respectivamente. 2) Erro padrão entre parênteses. 
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APÊNDICE B - RESULTADO DO TESTE DE WALD 

 

Variáveis independentes Teste de Wald 

Fundeb F( 4,15542) =   43,34 
Prob > F = 0,0000 

Royalties F( 4,15542) =   18,62 
Prob > F =    0,0000 

FPM F(  4, 15542) =  6,75 
Prob > F =    0,0000 

PIB F(  4, 15542) =   47,12 
Prob > F =    0,0000 

Vereadores F(  4, 15542) =    7,48 
Prob > F =    0,0000 

População F(  4, 15542) =    0,91 
Prob > F =    0,4552 

Densidade F(  4, 15542) =    2,94 
Prob > F =    0,0193 

População até 15 anos F(  4, 15542) =    0,24 
Prob > F =    0,9154 

IFDM F(  4, 15542) =    5,08 
Prob > F =    0,0004 

População urbana F(  4, 15542) =    0,81 
Prob > F =    0,5181 

Dependência F(  4, 15542) =    2,69 
Prob > F =    0,0294 

Outras transferências F(  4, 15542) =    0,41 
Prob > F =    0,8031 

Partido Prefeito e Governador F(  4, 15542) =    1,68 
Prob > F =    0,1525 

Partido Prefeito e Presidente F(  4, 15542) =    1,59 
Prob > F =    0,1731 

Partido Prefeito Governador e 

Presidente 

F(  4, 15542) =    3,93 
Prob > F =    0,0035 

Fonte: A Autora (2022). 
Nota: Elaboração a partir dos dados da pesquisa e estimação no software Stata. 
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APÊNDICE C - TESTE DE SARGAN 

 

Estatística Resultados 

chi2(4)       

Prob > chi2   

326,4693 

0,0000 

Fonte: A Autora (2022). 
Nota: Elaboração a partir dos dados do estudo e do software Stata. 


